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ANEXO I – CARGO, ESCOLARIDADE E ATRIBUIÇÕES
Cargo: Técnico Nível Superior  Advogado – Nível 1
Graduação e Requisito exigido: Graduação em Direito, diploma 
devidamente registrado, de conclusão de curso de Direito, 
fornecido por Instituição de Ensino reconhecida pelo Ministério  
da Educação (MEC),  acrescido de registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil-OAB e respectiva certidão de regularidade 
perante a OAB;
Atribuições: Zelar pela legalidade dos atos praticados em nome 
do Banco, prestando assistência jurídica às Unidades, com vistas 
a subsidiar o processo decisório e desenvolvendo ações que se 
fi zerem necessárias à consolidação do processo jurídico.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 – DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição. Conceito. Classifi cação. Aplicabilidade das Normas 
Constitucionais. 2. Poder Constituinte. Titularidade. Espécies. 
3. Direitos e garantias fundamentais. Tutela constitucional das 
liberdades. Habeas Corpus. Habeas Data. Mandado de Segurança. 
Mandado de Segurança Coletivo, Mandado de Injunção. Direito 
de Petição. Ação Popular. Ação Civil Pública. 4. Direitos Sociais. 
Conceito. Rol dos direitos sociais. Liberdade de associação 
profi ssional ou sindical. Direito de greve. 5. Direitos Políticos. 
Privação dos direitos políticos. Suspensão. Partidos políticos. 6. 
Defesa do Estado e das instituições democráticas. Do estado de 
defesa. Do estado de sitio. Forças armadas. Segurança Publica. 7. 
Organização político – administrativa. União. Estados–Membros. 
Autonomia estadual. Regiões metropolitanas. Aglomerações 
urbanas e micro regiões. Municípios. Responsabilidade criminal 
e política do prefeito municipal. Repartição de competências. 
Repartição em matéria administrativa. Repartição de matéria 
legislativa. Intervenção. Intervenção federal. Intervenção 
Estadual nos estados e municípios. 8. Administração Pública. 
Princípios Constitucionais da Administração Pública. Preceitos 
de observância obrigatória à Administração Pública da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Teto salarial. Concurso 
Público. Cumulação de vencimentos. Licitação. Improbidade 
Administrativa. Aposentadoria de Servidor Público Civil. 9. 
Organização dos poderes e do Ministério Público. Separação 
das funções estatais. Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder 
Judiciário. Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria 
Pública. 10. Processo Legislativo. Espécies normativas. Lei 
Complementar. Medidas Provisórias. Leis Orçamentárias. 
11. Controle de Constitucionalidade. Espécies. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade genérica. Ação Declaratória de 
Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Súmula Vinculante.  12. Ordem Econômica e 
Financeira. Princípios Gerais da Atividade Econômica. Do Sistema 
Financeiro/ Nacional. Monopólios Estatais. Abuso do Poder 
Econômico. Responsabilidade das Pessoas Jurídicas. Finanças 
Públicas. Normas Gerais. 13. Seguridade Social. Parte Geral. 
Saúde. Previdência e Assistência Social.
2 – DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Princípios Administrativos. Atos administrativos. 2. 
Organização administrativa brasileira. Administração direta e 
indireta. 3. Poderes administrativos. Vinculado. Discricionário. 
Regulamentar. Hierárquico. Disciplinar. De Polícia. Uso e 
Abuso do Poder. Deveres dos Administradores Públicos. 4. 
Contratos Administrativos. 5. Licitação. Princípios. Dispensa 
e Inexigibilidade. Modalidades. Leis n° 8.666/93 e 10.520/02. 
6. Domínio Público. Bens Públicos. Espécies. Características. 
Afetação e Desafetação. Imprescritibilidade e Inalienabilidade. 7. 
Intervenção do Estado na propriedade privada. Desapropriação. 
Tipos Constitucionais. Procedimento expropriatório. 8. Serviços 
Públicos. Delegação. Concessão e Permissão. Parcerias 
Público-Privadas. 9. Agência Reguladora. Agência Executiva. 
Organização Social. Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 10. Processo Administrativo.  Princípios. Lei n.° 
9.784/99. 11. Controle da Administração Pública. Administrativo. 
Legislativo. Judiciário. Controle Interno. Controle Externo. 12. 
Responsabilidade do Estado. Fundamentos. Teorias.  Ação 
regressiva. Efeitos da ação penal na esfera civil e administrativa. 
13. Servidores públicos. Regimes jurídicos. Princípios e regime 
constitucionais. Responsabilidade. Servidores da Administração 
direta e indireta.
3 – DIREITO CIVIL
1. Da Lei. Vigência, hierarquia, aplicação, integração e 
interpretação. Revogação, derrogação e ab-rogação. Efi cácia 
espacial e temporal: retroatividade e irretroatividade da 
lei. 2. A Lei de Introdução ao Código Civil. Direito adquirido. 
3. Das pessoas. Pessoas naturais e pessoas jurídicas. Entes 
não personifi cados. Personalidade e capacidade jurídicas. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Domicílio e residência. 
4. Dos fatos jurídicos. Negócio jurídico e atos jurídicos lícitos e 
ilícitos. Pressupostos de validade, prova, defeitos e invalidade. 
Teoria das nulidades. Boa-fé. 5. Dos bens. Classifi cação, Bem de 
família. Dos bens públicos. 6. Do ato ilícito e sua reparação. Da 
responsabilidade civil. Dano material e moral e sua reparação. 
Abuso de direito. Legítima defesa, exercício regular de direito 
e estado de necessidade. 7. Prescrição e decadência. Princípios 
gerais. Distinções. Prazos. Interrupção e suspensão da prescrição. 
Renúncia. Ação regressiva. Decretação ex offi cio. 8. Do direito 
das obrigações: modalidades, transmissão, adimplemento e 
extinção. Cessão de créditos. Obrigações líquidas e ilíquidas. 
Cláusula penal. Da mora. Da inexecução das obrigações 
Pagamento e quitação. Lugar e tempo. Perdas e danos. Juros 
legais e convencionais. 9. Dos Contratos. Disposições Gerais. 
Conceito e função. A liberdade de contratar. O contrato dirigido 
e o contrato de adesão. O princípio da obrigatoriedade dos 
contratos. Extinção dos contratos. Causas: o distrato, resolução, 
resilição e rescisão unilateral e bilateral. Inexecução voluntária. 
A força maior. Contratos típicos: compra e venda, troca, doação, 
locação de coisas, empréstimo, prestação de serviços, comodato, 

mútuo, depósito, seguro, fi ança mandato, arrendamento 
mercantil (leasing) e alienação fi duciária em garantia. 10. Dos 
atos unilaterais. Pagamento indevido e enriquecimento sem 
causa. 11. Do direito das coisas. Da posse. Dos direitos reais. Da 
propriedade. Da superfi cie. Das servidões. Do usufruto. Do uso. 
Da habitação. Do direito do promitente comprador. Do penhor, da 
hipoteca e da anticrese.
4 – DIREITO COMERCIAL
1. Empresário: caracterização, registro e capacidade. 2. Da 
empresa: unifi cação parcial das obrigações privadas. 3. Da 
sociedade: disposições gerais, espécies. Direitos, obrigações 
e responsabilidades das sociedades e dos sócios. Tipos 
societários. Liquidação, transformação, incorporação, fusão e 
cisão. 4. Do estabelecimento comercial. Do nome comercial. 
Da escrituração. Da representação jurídica da empresa. Das 
microempresas e das empresas de pequeno porte. 5. Sociedade 
limitada: caracterização, quotas, administração, conselho fi scal, 
deliberação dos sócios, aumento e redução do capital social, 
resolução da sociedade em relação aos sócios minoritários e 
dissolução. 6. Sociedade Anônima: conceito, características 
e espécies. Capital social. Títulos mobiliários emitidos pela 
S/A Acionistas: direitos e obrigações. Acionista controlador. 
Órgãos sociais. Administradores: deveres e responsabilidades. 
Dissolução, liquidação e extinção. Grupos de sociedades. 
Sociedades coligadas, controladoras e controladas. 7. Dos 
Títulos de Crédito: Noções gerais e requisitos essenciais. Do 
endosso e do aval. Protesto. Cancelamento e sustação. 
Prescrição. Principais institutos. Espécies: Letra de câmbio. Nota 
Promissória. Cheque. Duplicata. Das cédulas e notas de crédito 
rural, industrial e comercial (Decreto–Lei nº 167, de 14.02.67 
– Decreto-Lei nº 413. de 09.01.69 e Lei nº 6.840 de 03.11.80. 
Ação cambial. 8. Da organização do Sistema Financeiro – Lei 
nº 4.595, de 31.12.64. Operações bancárias. Do sigilo bancário. 
Depósito pecuniário – conceito, características e modalidades. 9. 
A Lei nº 9.613, de 03.03.98, o Decreto n° 2.799, de 08.10.98 e o 
Sistema Financeiro. Dos crimes de lavagem ou ocultação de bens, 
direitos e valores. Das convenções e pactos internacionais. Das 
atribuições do Conselho de Controle das Atividades Financeiras 
– COAF.  10. A Lei de Falências, nº 11.101, de 09.02.2005. A 
recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário e da 
sociedade empresária. 11. Intervenção e liquidação extrajudicial 
de sociedades e  Instituições Financeiras 12. Contratos bancários: 
Contrato de Conta Corrente. Contrato de Antecipação de Crédito. 
Contrato de Desconto. Mútuo. Contrato de Abertura de Crédito. 
Cartões de Crédito. Câmbio. Contrato de Factoring (Faturização). 
13. Atuação e intervenção do Estado na ordem econômica. Estado 
regulador. Estado executor. Monopólio estatal.
5 – DIREITO DO CONSUMIDOR
1. A Relação de Consumo. 2. Os direitos básicos do Consumidor. 
3. Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço e pelo 
vício do Produto e do Serviço. 4. Práticas comerciais. Disposições 
gerais. Oferta. Publicidade. Práticas abusivas. Cobrança de 
dívidas. Banco de Dados e Cadastro de Consumidores. 5. Proteção 
contratual: disposições gerais. Cláusulas abusivas. Contratos 
de adesão. 6. Defesa do Consumidor em Juízo. 7. Proteção do 
consumidor de crédito bancário e fi nanceiro. 8. O Código de Defesa 
do Consumidor. Princípios de regência, interpretação e ônus da 
prova. Desconsideração da personalidade jurídica. Interesses ou 
direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. 9. O Código 
de Defesa do Consumidor e os Contratos Bancários. 10. Dano 
moral e material decorrente da relação de consumo.
6 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Da jurisdição e da ação. Do litisconsórcio e da assistência. 
Da intervenção de terceiros. 2. Da competência. Conceito e 
divisões. Competência internacional e competência interna. 
Competência em razão do valor e da matéria, competência 
funcional, competência territorial. Modifi cação. Prorrogação. 
Conexão. Continência. Prevenção. Declaração de incompetência. 
Confl ito de  competência. 3. Processo e procedimento. 
Procedimento ordinário e sumário. 4. Da petição inicial. 
Requisitos. Do pedido. Indeferimento da petição inicial. 5. 
Da resposta do réu. Contestação. Exceção. Incompetência e 
suspeição. Reconvenção. 6. Antecipação de Tutela. Tutelas 
Específi cas. 7. Das providências preliminares. Do julgamento 
conforme o estado do processo. Da extinção do processo. Do 
julgamento antecipado da lide e do saneamento do processo. 
Da audiência de conciliação. 8. Das provas. Conceito e objeto 
da prova. Ônus da prova. Tipos de Provas. Prova Pericial. 
Produção Antecipada. 9. Sentença. Requisitos e efeitos da 
sentença. A coisa julgada formal e material.  10. Liquidação de 
sentença e suas espécies. 11. Do Cumprimento da sentença. 
12. Da uniformização da jurisprudência.  Da declaração de 
inconstitucionalidade. Da ação rescisória. Da homologação de 
sentença estrangeira. 13. Recursos em geral. Pressupostos 
recursais. Recurso adesivo. Apelação. Agravo de instrumento. 
Agravo retido. Embargos infringentes. Embargos de declaração. 
Recursos para os Tribunais Superiores. Repercussão geral no 
recurso extraordinário. Reclamação constitucional. Recursos 
repetitivos. 14. Execução: partes e competência. Requisitos 
necessários para a realização de qualquer execução.  Exceção de 
Pré-executividade. 15. Da penhora. Princípios gerais. Conceito. 
Efeitos. Formas. Espécies de penhora. Objeto de penhora. 
Requisitos. 16. Dos embargos do devedor e de terceiro. Da 
impugnação ao cumprimento da sentença. 17. Da arrematação 
e da adjudicação. 18. Processo cautelar. Poder geral de cautela. 
Medidas Cautelares Nominadas previstas no Código de Processo  
Civil. Medidas cautelares inominadas. 19. Procedimentos 
especiais de jurisdição contenciosa. Ação de consignação em 
pagamento. Ação de prestação de contas. Ações possessórias. 
Ação de nunciação de obra nova. Ação de  usucapião de terras 
particulares. Ação monitória. 20. Procedimentos especiais 
previstos em legislação esparsa: ação popular, ação civil pública 
e mandado de segurança. 21. Juizados Especiais Cíveis.

7 – DIREITO MATERIAL E PROCESSUAL DO TRABALHO
1. Contrato individual de trabalho. Modalidades. Contratos afi ns. 
Relação de trabalho. Elementos essenciais. Prova do contrato. 
Obrigações decorrentes do contrato. Nulidade do contrato. 
Alteração do contrato de trabalho. Extinção do contrato de 
trabalho. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. 2. 
O empregado. Empregado de confi ança. Trabalhador autônomo. 
Trabalhador avulso. Trabalhador eventual. Empregado sócio. 
Diretor de sociedade anônima. Empregado e locatário. 
Trabalhadores excluídos da proteção legal. Relação de trabalho 
com o Estado. O Empregador. Empresa e estabelecimento. 
Entidade sem fi ns lucrativos e profi ssionais. O poder disciplinar 
do empregador. Regulamento interno da empresa. Consórcio 
econômico -  fi nanceiro. Sucessão de empregadores. Terceirização 
Trabalhista 3. Duração do trabalho. Horário e jornada de trabalho. 
Duração semanal do trabalho. Empregados excluídos do regime 
legal de duração do trabalho. Períodos de descanso: descanso 
semanal remunerado e férias. Regime especial de trabalho dos 
bancários. 4. Remuneração e salário. Composição do salário. 
Comissões. Gratifi cação de Natal. Abonos. Diárias. Salário–
utilidade. Pagamento do salário e mora salarial. Equiparação 
salarial e proteção do salário. 5. Estabilidade. Reintegração. Falta 
grave. Inquérito judicial. Empregados excluídos da  garantia 
da estabilidade. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 6. 
A Administração Pública e o direito do trabalho. O Estado 
como empregador. Autarquias. Empresas públicas. Sociedades 
de economia mista e fundações. Competência da Justiça do 
Trabalho. 7.  Dano Moral e Material na relação laboral. Assédio 
Moral e Sexual. Acidente de Trabalho. 8. Convenção coletiva. 
Conceito e natureza. A convenção coletiva no direito brasileiro. 
Conteúdo e efeitos das convenções coletivas. Extinção das 
convenções. 9. A greve no Direito Brasileiro. 10. Processo 
coletivo do trabalho. Dissídios coletivos. Classifi cação. Natureza 
jurídica de sentença normativa. Efi cácia normativa da sentença 
nos dissídios coletivos. 11. Processo individual do trabalho. Atos, 
termos e prazos processuais. As partes no processo individual do 
trabalho. O preposto. Exceções. Nulidades. Recursos. Execução. 
Prescrição. 12. Da ação de consignação em pagamento na Justiça 
do Trabalho. 13. Tutela Antecipada e Tutela Cautelar no processo 
do trabalho. 14. Audiência. Defesa direta e indireta. Revelia. 
Contestação. Reconvenção. 15. Provas no Processo do Trabalho. 
16. Ação Rescisória e Mandado de Segurança no Processo do 
Trabalho. 17. Ação Civil Pública.   18. Execução fi scal na Justiça 
do Trabalho. Prescrição Intercorrente.19. O cumprimento de 
sentenças na Justiça do Trabalho. Multas.
8 – DIREITO TRIBUTÁRIO
1. Sistema Constitucional Tributário. Princípios Constitucionais 
Tributários. Limitações ao poder de tributar. Competência e 
Capacidade Tributária. 2. Tributos em espécie. Taxa e preço 
público. 3. Obrigação Tributária. Conceito. Sujeição ativo e 
passivo. Solidariedade. 4. Responsabilidade Tributária. Sujeição 
passiva indireta. Responsabilidade por solidariedade, sucessão 
e de terceiros. 5. Crédito Tributário. Constituição. Lançamento: 
conceito, natureza jurídica, privilégios e garantias. 6. Suspensão 
do Crédito Tributário. 7. Extinção e exclusão do crédito tributário. 
8. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. 9. Dívida Ativa. 
Inscrição do Crédito Tributário. 10. Administração tributária. 
Poderes das autoridades fi scais. Procedimento de fi scalização. 
Sigilo fi scal. 11. Infrações tributárias e sanções: sanções 
criminais e administrativas. A fi gura do infrator no CTN.

ANEXO III
MODELO – PEDIDO DE ENQUADRAMENTO – PD
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2013

Ao
Banco do Estado do Pará S.A.,
Eu,

NOME:

NÚMERO DE INSCRIÇÃO Nº DOCUMENTO DE IDENTIDADE

CARGO ADVOGADO

DECLARO, sob as penas da Lei, que me enquadro como portador 
de defi ciência, na forma do art. 4. º do Decreto Federal n.º 
3.298/99 pelo que solicito meu enquadramento visando a 
concorrer à vaga, conforme especifi cado em minha inscrição ao 
Concurso Público nº 002/2013 – Banpará. Declaro também estar 
ciente de que a veracidade das informações e documentações 
apresentadas é de minha inteira responsabilidade, podendo a 
Comissão do Concurso Público, em caso de fraude, omissão, 
falsifi cação, declaração inidônea, ou qualquer outro tipo de 
irregularidade, proceder ao cancelamento da inscrição e, 
automaticamente, à eliminação do Concurso.
________________________ (Município), _____ (dia) de 
____________ (mês) de 2013.
________________________________________
(Assinatura do Candidato)
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
O candidato inscrito deverá encaminhar esta declaração, via 
SEDEX, com data de postagem até o dia 05 de abril de 2013, 
para a BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A. - Sudep– CONCURSO 
Banpará – EDITAL 002/2013-VAGA PD, sito à Avenida Presidente 
Vargas, nº 251, 2º andar, Belém/PA, CEP: 66.010-000, e, ainda 
os seguintes documentos:

 Laudo Médico, original, expedido no prazo máximo de 
90 (noventa) dias antes do término das inscrições, 
atestando a espécie e o grau de defi ciência, com 
expressa referência ao código correspondente da 
Classifi cação Internacional de Doença – CID, com 
indicação do nome do médico, seu registro no CRM.


